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Introdução: A alta carga tributária do Brasil é um dos principais motivos pelo encerramento precoce de várias empresas 
brasileiras. Muitos são os gastos com os tributos, e isso não é prejudicial somente para a saúde financeira da empresa, pois 
resulta em consumidores com menos poder de compra diante da formação de preços, bem como a empresa sem poder de 
investimento devido ao elevado custo de tributos, acarretando déficit na geração de empregos. O planejamento tributário é o 
conjunto de ações que permite ao contribuinte, pessoa física ou jurídica, organizar preventivamente seus negócios, visando a 
redução da carga tributária de forma lícita. Vale lembrar que o Brasil se encontra entre os países da América Latina com as 
maiores cargas tributárias, o que impacta de forma direta no montante de tributo devido pelo contribuinte. Objetivos: Análise 
e conceituação das formas de tributação que são aplicadas no ramo do agronegócio, descrevendo ainda, os referidos impostos 
incidentes. Metodologia: O desenvolvimento desta pesquisa aconteceu através de revisão bibliográfica, com abordagem  
qualitativa, através  de  estudos teóricos de autores que tratam do tema. Considerações Finais: Diante dos estudos realizados 
pode se evidenciar que os tributos se encontram divididos de acordo com as atividades que as empresas executam, para as 
empresas voltadas para o comércio, ficam obrigados o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), em 
relação a indústria está também fica obrigada ao ICMS e ao Imposto sobre produtos industrializados (IPI), já as empresas 
prestadoras de serviços ficam obrigadas ao Imposto Sobre Serviços (ISS).Além disso são tributos comuns, o Imposto de Renda 
(IR), a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), a Contribuição ao Programa de Integração Social (PIS), e a 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS), ligados diretamente ao agronegócio temos ainda o 
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR), e o Funrural que é a Contribuição ao Fundo de Assistência ao 
Trabalhador Rural. 
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